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Substitutivo 4, da Liderança do Governo, ao Projeto de Lei 481/2013 
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para 

administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de 
terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo; confere nova redação ao inciso I do artigo 21 da Lei nº 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução 
de obra pública e mediante licitação, a administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo 
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no artigo 1º desta lei. 

§1º A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos 
metros) de cada terminal a ser concedido. 

§ 2º Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de 
acordo com as suas características e potencialidades. 

§ 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar 
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 3º O contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 

I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de operação de 
cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra 
prevista no artigo 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas 
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização; 

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 

IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei nº 13.241, de 2001. 

Art. 4º Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995, na Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei nº 14.029, de 
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município 
de São Paulo). 
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Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela 
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no 
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área 
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei Cidade Limpa); 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou 
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do 
Município de São Paulo. 

Art. 6º O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos 
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário. 

§1º O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico 
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante: 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, dos investimentos; 

IV - o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida; 

§2º Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão: 

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no artigo 39 da Lei nº 13.241, 
de 2001; ou 

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei nº 14.517, de 16 de 
outubro de 2007. 

Art. 7º O inciso I do artigo 21 da Lei nº 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 21 ........................... 

I - para a concessão: 20 (vinte) anos, contatos da data de assinatura do contrato, 
prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; 

..........................................." (NR) 

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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“PARECER CONJUNTO Nº 4 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO 

DE LEI Nº 0481/13. 
 
Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pela Liderança do Governo ao 

projeto de lei nº 0481/13, de iniciativa do Poder Executivo, que visa dispor sobre a concessão, 
precedida ou não da execução de obra pública, para exploração, administração, manutenção e 
conservação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na cidade de São Paulo. 

O substitutivo aprimora a proposta original. 

O substitutivo apresentado pode prosperar. 

Com efeito, a propositura encontra respaldo no artigo 30, I da Constituição Federal e 
nos artigos 13, I; 13, VII e 172 da Lei Orgânica do Município, na medida em que trata de 
matéria de predominante interesse local e apresentada no exercício da iniciativa legislativa do 
Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 13, VII, da LOM, segundo o qual compete à 
Câmara autorizar a concessão de serviços públicos. 

Cabe considerar ainda que o Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço 
público essencial, organizado e prestado pelo Município, conforme preceitua o artigo 30, inciso 
V, da Constituição Federal, podendo ser prestado diretamente pela Prefeitura ou, como no 
caso de São Paulo, por terceiros, mediante o regime de concessão ou permissão, conforme 
determina o artigo 172 de nossa Lei Orgânica que reza: 

"Art. 172. Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e executar, diretamente 
ou sob regime de concessão, permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município. Parágrafo 
único. Lei disporá sobre a organização e a prestação dos serviços de transportes públicos, que 
têm caráter essencial, respeitadas as interdependências com outros Municípios, o Estado e a 
União." 

Entende-se como concessão de serviço público o contrato administrativo por meio do 
qual a Administração delega ao particular a gestão e a execução, por sua conta e risco, de uma 
atividade definida como serviço público. Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles "sendo a 
concessão um contrato administrativo de colaboração como é, fica sujeita a todas as 
imposições da Administração para os ajustes dessa natureza, especialmente à autorização por 
lei, à regulamentação por decreto e à escolha do concessionário em concorrência" (Licitação e 
Contrato Administrativo, 11ª Ed., 

Malheiros Editores, 1996, pág. 270-grifo nosso). 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, 
razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

http://www.camara.sp.gov.br/
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Alfredinho (PT) 

Ari Friedenbach (PROS) 

Conte Lopes (PTB) 

Eduardo Tuma (PSDB) - contrário 

Arselino Tatto (PT) 

George Hato (PMDB) 

Sandra Tadeu (DEM) 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Dalton Silvano (PV) 

Juliana Cardoso (PT) 

Nelo Rodolfo (PMDB) 

Souza Santos (PSD) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Alessandro Guedes (PT) 

Pastor Edemilson Chaves (PP) 

Jonas Camisa Nova (DEM) 

Valdecir Cabrabom (PTB) 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

Marco Aurélio Cunha (PSD) 

Senival Moura (PT) 

Atílio Francisco (PRB) 

Vavá (PT) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Abou Anni (PV) 

Milton Leite (DEM) 

Paulo Fiorilo (PT) 

Adilson Amadeu (PTB) 

Jair Tatto (PT) 

Ota (PROS) 

Ricardo Nunes (PMDB)” 
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